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A FUNDAÇÃO CASA DO CAMINHO E SUA CONTRIBUIÇÃO 
NA FORMAÇÃO DE UMA CULTURA DE PAZ, ONDE 

APRENDER A VIVER NUM MUNDO PLURAL, 
MULTICULTURAL E GLOBAL É POSSÍVEL

Fábia Lúcia Alves de Lima Albuquerque 1

RESUMO

Este artigo tem como objetivo identificar como os vários saberes são singula-
ridades do processo de escolarização e formal e nãoformal. A educação deve 
se voltar para a formação do sujeito em sua complexidade, em sua dimensão 
multidimensional. Daí, contemplar os valores éticos e morais como atividade 
transversal, reflexiva e contextualizada com determinada realidade ser mais 
que uma imposição curricular, trata-se de uma construção solidária, vinculada 
ao desejo de emancipação daquele grupo social como um todo. A Fundação 
Casa do Caminho (FCC) insere-se na classificação de entidade beneficente e 
tem como objetivo a promoção da educação, em valores morais e humanos, 
de crianças, adolescentes, jovens e adultos, em ação integrada à família, 
proporcionando-lhes condições de desenvolvimento e promoção humana, 
através da aquisição de novos referenciais de vida e de relação com o mun-
do. A pesquisa ora apresentada é parte do Terceiro Capítulo da Monografia 
para o Título de Especialista em Direitos Humanos, defendida pela autora em 
Julho do ano de 2009.
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INTRODUÇÃO

	 Os tecidos sociais vêm formando novos cenários, com cores e tex-
turas diferenciadas. O homem, artífice de todas estas mudanças, utiliza sua 
indumentária social de acordo estas variações e se projeta através de suas 
próprias ações.
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	 O projeto do homem deve ser um plano de vida na Terra. Gregários, 
sociais e políticos, a vida da sociedade é a maior engrenagem em que o 
homem trabalha. As relações humanas e os seus efeitos incidem na vida 
familiar, comunitária e planetária.

	 No século XX o homem aplicou sua inteligência em projetos inovado-
res nas ciências tecnológicas. Marcadamente, também foi o século em que 
se evidenciaram os maiores debates em torno das conquistas de direitos, 
primados pela dignidade que emana da própria condição humana.

	 Observa-se que esta evolução proporcionou mudanças significativas 
no plano social e político. Entretanto, dada a tanta complexidade, juntar re-
talhos e transformá-los em uma peça bem elaborada nos parece tarefa para 
artesão, que em sua criatividade ver nos elementos que possam passar des-
percebidos, verdadeiras obras de arte.

	 O Terceiro setor é meio que artesão. Vê além do óbvio e articula com o 
governo e o mercado econômico, com vistas em elaborar projetos interessan-
tes que possam promover o meio social de uma determinada coletividade.

	 Dentre os indicadores fundamentais de desenvolvimento de uma so-
ciedade, a educação sem sobra de dúvidas é um forte referencial, somam-se 
ao contexto desta, a expectativa de vida e o poder de compra.

	 O despertar de consciências é um processo educacional. A tradição re-
passa valores morais de geração para geração; os provérbios, os adágios, a 
música, o teatro, as brincadeiras lúdicas e as atividades esportivas, estão para a 
sociedade como instrumento popular de saberes, regras, costumes e conceitos.
 
	 Esta gama de possibilidades formais e não-formais de educação 
pode e deve ser agente potencializador em defesa dos direitos do homem, 
favorecendo a rede de sistemas que tem por objetivo a efetivação dos direitos 
humanos e fundamentais.

	 A Fundação Casa do Caminho insere-se na classificação de entidade 
beneficente, portanto, é uma instituição que atua no terceiro setor do Estado. 
Formalmente desenvolve suas atividades desde o ano de 2005, em sua sede 
situada à Rua Marechal Deodoro, 2000, Cajazeiras, Mossoró, Rio Grande do 
Norte.
	
	 Os programas desenvolvidos nesta instituição são voltados para a 
assistência e promoção social dos seus participantes, famílias que têm como 
domicilio os bairros Barrocas II e Cajazeiras.
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	 Há em todos os recantos do planeta um eco que ressoa sobre o fato 
de que necessário refletir uma ética universal da responsabilidade pelo pre-
sente e pelo futuro do homem e do planeta.

	 Assim, somos de opinião que projeto do homem deve ser um plano 
de vida na Terra, desde que se trata de ser gregário, social e político, e por-
que a vida em sociedade é a mais complexa engrenagem em que o homem 
trabalha. As relações humanas e os seus efeitos incidem na vida familiar, 
comunitária e planetária.

	 Os conceitos que são cotidianamente trabalhados e aplicados na 
FCC são valores que implicam uma atitude generosa, primeiramente consigo 
mesmo, depois em relação ao agir com o outro. Nesta permuta contínua, os 
paradigmas vão se constituído à base da solidariedade e da generosidade. 
Não de coisas materiais, mas de atitudes, de olhar, de ouvir, de sentir o outro 
em sua dimensão humana.

	 O terceiro setor aproveita este momento de transição, para postular 
ações que se voltem à dignidade dos sujeitos que ainda não reconhecem – 
nem vivem – sua plena cidadania.

	 São retalhos que vão sendo cingidos por mãos habilidosas e ágeis, 
em ações que buscam despertar as criaturas para o pleno exercício da ci-
dadania. Retalhos que formam um estilo único, diferenciado pela gama de 
fatores que incidem sobre as vivencias ali desenvolvidas. 

1 EDUCAÇÃO COMO UM PROCESSO CONTÍNUO DE CONSTRUÇÃO DO 
SABER

	 A educação informal remonta ao princípio da história de nossa civi-
lização. Através dos valores culturais, repassados pela tradição, o homem 
transmite conceitos morais e éticos às gerações sucessoras.

	 A institucionalização da escola, com um modelo sistemático e cur-
ricular de conhecimentos gerais, vem sofrendo transformações ao longo da 
história.  Mormente, quanto aos avanços e ao aparato tecnológico, que facilita 
a difusão dos saberes, o homem é o artífice e receptor de todo o processo.

	 Nas conversas com as pessoas que foram educadas há uma ou duas 
gerações passadas, pode-se observar como a disciplina, a moral e a ética 
eram temas corriqueiros para a convivência no ambiente escolar, embora 
abusos e agressões físicas e psicológicas também fizessem parte desse uni-
verso.
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	 Na atualidade, muito se dispersou sobre os valores éticos e morais, o 
que parece uma incongruência, dado o fato de que a ética, a moral e a cidada-
nia são temas transversais obrigatórios nos currículos escolares. Será que es-
tas matérias não estão encontrando eco no cotidiano da vida em sociedade?

	 Nas escolas públicas, os noticiários veiculam com frequência a vio-
lência nos ambientes de ensino. É a presença de armas e sua utilização 
contra desafetos; é a ameaça aos professores e demais membros da comu-
nidade escolar, é o vandalismo que deprecia as instalações físicas, e outros 
problemas dessa natureza. 

	 Em conversa com educadores, muitos deles reclamam da falta de 
participação dos pais no processo de formação dos filhos. Quanto às escolas 
privadas, chegam a relatar que, quando a instituição de ensino determina 
alguma coerção às agressões verbais e ações antiéticas dos educandos, os 
pais reclamam e dizem que “estão pagando para a escola fazer o seu papel”, 
isto, quando comparecem para apreciar os fatos com a coordenação.
 
	 Então, pode-se antever que há clara falta de referenciais em valores éti-
cos e morais. O homem é preparado para ter dinheiro e algum poder, e não 
para ser o cidadão de mundo plural, multicultural e global, em harmonia com 
o todo que constitui e assegura nosso ambiente de convivência: a Terra.

	 Todavia, se os números revelam uma grande incidência de desagre-
gação das estruturas sociais, muitas experiências a atitudes individuais e co-
letivas passam servir de exemplo de como é possível dar certo e conseguir 
mudar o quadro dantesco que se mostra a todos nós.

	 São escolas que têm em sua equipe pessoas comprometidas com o 
social, com o bem comum, que conclamam toda a sociedade, a família em 
especial, para fazer parte da comunidade escolar, que passa a fazer parte do 
ambiente social dessa coletividade. 

	 A instituição de ensino deixa de ser um local de mera aprendizagem 
curricular, para transformar-se no pátio que recepciona mães e pais para ati-
vidades sociais e de qualificação profissional; a quadra de esportes se con-
verte em agradável espaço de atividade esportiva para todos, educadores, 
gestores, pais e educandos, parentes e amigos que utilizam e preservam o 
espaço físico da instituição.

	 Quando se gera vínculo, há por conseqüência, o apreço do cuidar. 
Cuidar de si e do outro é uma atitude que pode ser desenvolvida a partir da 
permuta que advém do sentimento de pertença. Pertencer a uma família, no 
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modelo em que ela se apresente; pertencer a ambientes sociais saudáveis; 
ter relação com o mundo em seu derredor e sentir-se responsável por ele, na 
medida que lhe cabe.

	 São estes os fatores que fazem da Casa do Caminho um ambiente 
diferenciado. Certamente, não haverá tempo para uma única geração subir 
todos os degraus da escada que nos conduz à sabedoria. Mas, conforme a 
reflexão sobre as Instruções, para subir uma escada, segundo Julio Cortázar, 
o importante é saber dar o primeiro passo, depois outro, como a psicomotrici-
dade nos condiciona.

	 Um passo de cada vez, com os pés confortavelmente vestidos, reco-
nhecendo os degraus, observando as distâncias e os espaços para o descan-
so. Um passo de cada vez, num ritmo contínuo. Um passo de cada vez...

2 A FUNDAÇÃO CASA DO CAMINHO COMO ENTIDADE BENEFICENTE 

	 A Fundação Casa do Caminho insere-se na classificação de entidade 
beneficente, dado que sua prática de assistência social consiste em prover o 
bem-estar dos comunitários n,os bairros Barrocas II, Cajazeiras e circunvizi-
nhança, através da atividade filantrópica.

	 Fundada aos vinte e um dias do mês de novembro de 2005, com 
sede própria à Rua Marechal Deodoro, 2000, Cajazeiras, Mossoró/RN, de-
senvolve suas atividades junto à comunidade desde o ano de 1997, mas de 
modo informal. 

	 Sob a batuta do mestre Paulo Freire (2008), a filosofia da Fundação 
Casa do Caminho é atuar com compromisso e solidariedade. O compromisso, 
próprio da existência humana, que só existe no engajamento na realidade, de 
cujas ‘águas’ os homens verdadeiramente comprometidos ficam ‘molhados’, 
ensopados. O que naturalmente se traduz em uma sensação de frescor, de 
bem-estar, numa percepção de que se está inserido no contexto de uma so-
ciedade complexa e abismal. Unir esforços e construir pontes entre os abis-
mos existentes é possível.

	 Assim, estar tão-somente ‘molhados’ ou ‘ensopados’, parece pouco 
para os que se encontram submersos nas águas transparentes que permitem 
ao homem compreender sua própria dimensão humana, como animal reflexi-
vo, pensante e atuante na vastidão deste planeta. Simplesmente, é possível 
compreender que as ‘pontes’ a serem construídas, também terão um grande 
sentido em outras vidas, que não aquelas denominadas de assistidos. Freire, 
para, além disto, avalia:  
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Acontece, porém, que a toda compreensão de algo corresponde, cedo ou tarde, 
uma ação. Captado um desafio, compreendido, admitidas as hipóteses de res-
posta, o homem age. A natureza da ação corresponde à natureza da compreen-
são. Se a compreensão é crítica ou preponderantemente crítica, a ação também 

o será. Se é mágica a compreensão, a mágica será a ação. (FREIRE, 2008). 

	 Com efeito, a estrutura diretora da Fundação Casa do Caminho (que 
a partir deste momento passaremos a denominar de FCC) é composta de 
quatro diretores e um conselho gestor, enquanto estrutura administrativa, 
com duas funcionárias, dez monitores e um grupo de aproximadamente 60 
voluntários, e cujas atividades se tornam viáveis pela cooperação de uma 
rede de parceiros: pessoas físicas e jurídicas. A Fundação não mantém con-
vênio com nenhuma instituição ou órgão financiador, nem qualquer vínculo 
com entidades de natureza política e/ou partidária.

	 Todo o projeto da FCC tem como objetivo maior proporcionar os me-
canismos necessários à construção de uma cidadania participativa, em que 
o homem, a mulher, o jovem, a criança e o idoso possam desenvolver, nos 
diversos espaços, atividades sistematizadas, lúdicas, musicais, esportivas e 
sociais, com discussões sobre os problemas comuns àquela comunidade. 
Como no dizer de Morin: 

A educação deve contribuir para a autoformação da pessoa (ensinar a assumir 
a condição humana, ensinar a viver) e ensinar como se tornar cidadão. Um cida-
dão é definido, em uma democracia, por sua solidariedade e responsabilidade 
em relação a sua pátria. O que supõe nele o enraizamento de sua identidade 

nacional. (MORIN, 2008, p. 65,). 

	 Dentro dessa perspectiva, as ações da Fundação são realizadas 
através de programas cuidadosamente planejados, obedecendo à orientação 
pedagógica regular e descrita numa rotina de dias e horários específicos para 
sua aplicação.

	 Os atores sociais envolvidos nos programas, em sua totalidade, vi-
vem em situação de risco e de vulnerabilidade social. É que, a educação tem 
um papel fundamental no atual estágio de desenvolvimento do Brasil e do 
mundo, como fator primordial na construção de cidadãos conscientes, capa-
zes de construir seu próprio destino.

	 A linha mestra das atividades da FCC é a Educação Em Valores 
Morais E Humanos. A construção da consciência crítica permite compreen-
der a educação como partilha e interação com o mundo. 

	 Numa expectativa que alcance não só os saberes formais ou curricu-
lares, a educação complementar aplicada na FCC reafirma os propósitos que 
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vinculam o homem ao seu contexto social, ou seja, implementa ações que 
instigam os sujeitos a pensar sobre como ser artífice de sua própria promo-
ção social. 

	 O público-alvo são moradores dos bairros Barrocas II, Cajazeiras e 
adjacentes, os quais trazem consigo deficiências na área da educação cog-
nitiva e moral, associadas a problemas de ordem social relacionados ao em-
prego e à renda. 

	 Genericamente, as principais características da comunidade assis-
tida são: baixa escolaridade de jovens e adultos, analfabetos e analfabetos 
funcionais –, sendo estes últimos, indivíduos que não tenham cursado mais 
que quatro anos de estudos -, crianças que não avançam nas séries escola-
res; desinteresse pelos estudos; alto índice de evasão escolar, reprovação e 
nenhuma inserção no ensino técnico de nível médio ou no ensino superior, 
fatos que podem ser comprovados nos dados estatísticos do Brasil e, espe-
cialmente, do Nordeste.

	 Também é importante considerar que de imediato à sequêla social é 
a ausência de capacitação e qualificação profissional, e, por consequência, a 
dificuldade em ser inserido no mercado formal de emprego. A informalidade 
provoca sérios conflitos, como a permissividade, o ócio laborativo e a ativida-
de informal do trabalho como “bico”.

	 Não bastassem essas dificuldades, a comunidade apresenta alto 
índice de venda e consumo de drogas (álcool e tóxicos os mais diversos); 
prostituição e gravidez na adolescência e, com que tudo leva à uma maior 
aproximação com a marginalidade, adolescentes, jovens e adultos.

	 De modo que o tema que permeia o objetivo da FCC é a promoção 
da educação, em valores morais e humanos, de crianças, adolescentes, jo-
vens e adultos, em ação integrada à família, proporcionando-lhes condições 
de desenvolvimento e promoção humana, através da aquisição de novos re-
ferenciais de vida e de relação com o mundo.

	 A sistemática é trabalhar concomitantemente a família toda, ou seja, 
em sete (07) programas distintos a FCC atende desde a criança até o idoso. 
Com um planejamento que respeita as precárias condições sociais de cada 
sujeito, isto, partindo da vulnerabilidade social e do risco em que se encontra 
à espreita, a instituição tem como objetivo desenvolver seus programas de 
maneira que a criança possa encontrar, em casa, um ambiente favorável à 
assimilação de novos referenciais diante das adversidades. 

	 O primeiro programa é o Educando. Tem como base a Educação 



168                                Revista Complejus - V.1.  N.1 - jan./jun. 2010

Em Valores Morais e Humanos para crianças e adolescentes. Idealizado 
e projetado a partir de um diagnóstico, em que se identificou que a principal 
necessidade desses sujeitos é a formação moral. 

	 A falta de valores que possibilitem alicerçar condutas que dignificam 
o homem se relaciona às deficiências na educação básica e ao domínio de 
conteúdos curriculares. Assim, é imperativo a FCC trabalhar de forma inte-
grada o desenvolvimento do processo de ensino aprendizagem, em caráter 
complementar ao da escola formal, à base da língua portuguesa e do racio-
cínio lógico, com vistas a suprimir, dentro do possível, as dificuldades apre-
sentadas. As atividades desse programa funcionam regularmente na terça, 
quarta e sexta-feira, em horários alternados, ou seja, caso a criança frequen-
te, a escola tradicional no turno matutino, atende às atividades da Fundação 
no turno vespertino, e vice-versa.

	 O segundo programa é o Cultural, e se encontra vinculado ao pro-
grama educando, que começou em 2006, com recursos do FIA – Fundo da 
Infância e da Adolescência, através de projeto aprovado pelo COMDICA, e 
cujo o objetivo é oportunizar às crianças e adolescentes caminhos que os dis-
tanciem dos males sociais, como o consumo e tráfico de drogas, prostituição, 
marginalidade, ociosidade, cultura de massa, entre outros, possibilitando-
lhe alternativas reeducativas de socialização e abertura a novas linguagens, 
através da arte e do esporte. Contempla ações relacionadas à dança, artes 
(música) e ao esporte. Findo o prazo de aplicação, no Projeto, dos recursos 
que o financiam, a Fundação, reconhecendo os resultados obtidos (como o 
envolvimento das crianças e dos jovens) e os benefícios alcançados, se arti-
culou com alguns parceiros, que o mantêm, pelo menos parcialmente. 

	 O terceiro programa é denominado Motivados para Vencer, para 
jovens, e cujo objetivo é prepará-los para o mundo das relações sociais di-
versas, com vistas à sua inserção, justa e participativa, no universo social, 
cultural, econômico e político, e para o exercício da cidadania. As atividades 
são desenvolvidas regularmente, aos sábados, através de palestras, mesas-
redondas, discussão de idéias, exibição de filmes, orientações para o mer-
cado de trabalho, confecção de cartazes com apresentações, dinâmicas de 
grupo, entre outros.

	 O quarto programa é o Mudança de Hábitos, planejado para os sá-
bados, e é relacionado à família, com o fim de despertar a consciência crítica 
dos pais sobre a sua realidade, estimulando sua participação na sociedade, 
nos diálogos, no ambiente familiar, e a responsabilidade com a educação 
moral e intelectual dos filhos.
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	 O programa Sejam Bem-Vindos é a quinta atividade realizada pela 
FCC. Tem como objetivo o amparo às gestantes carentes da comunidade, 
oriundas das famílias que participam de outros programas, e as prepara re-
lativamente à maternidade consciente e responsável, despertando-lhes as 
noções de responsabilidade com a educação e o cuidado com os filhos. O 
grupo encontra-se regularmente aos sábados, para um momento inicial de 
orientações sobre cuidados com o futuro filho(a) e, em seguida, as partici-
pantes confeccionam o seu enxoval  para aguardar a chegada do mais novo 
membro da família. O material confeccionado é entregue à parturiente, quan-
do se aproxima o parto.

	 O sexto programa é o Renascer. Com atendimento voltado ao idoso, 
através do apoio material, espiritual e de saúde, mediante atividades ocu-
pacionais e dinâmicas recreativas, que promovem o resgate da autoestima, 
estimulando-os para a valorização da vida.

	 O sétimo programa é o Cidadão e trata de ações de afirmação da 
cidadania de jovens e adultos, promovendo inclusão digital, alfabetização, 
reforço escolar e cursos de capacitação, além de palestras sobre o desenvol-
vimento ético-moral do cidadão.

	 O Programa de Complementação Alimentar obedece a uma lógica 
diferenciada, pois visa ao atendimento material, durante os dias em que são 
oferecidas atividades do programa educando, quando uma nutricionista pres-
creve um cardápio a ser oferecido às crianças e aos jovens, e, aos sábados, 
fornecimento de alimentação complementar às famílias assistidas pelo projeto 
(sopa, pães, fubá de milho, frutas, merenda, cestas básicas), tendo em aten-
ção, as necessidades de ordem material presentes na maior parte delas. 

	 Sem a pretensão de projetar resultados a curto e médio prazo, diante 
de tão grandes dificuldades, a FCC alimenta o desejo de contribuir na cons-
trução de um mundo renovado, de mentes reformuladas, com fé e esperança 
na vida e no homem, em que o amor acene a paz possível. Enfim, com a 
dignidade como condicionante da própria existência do sujeito e, este último, 
com sede de conhecer sobre si mesmo, sobre a importância de seu papel na 
sociedade. Atores sociais atuando como protagonista no maior de todos os 
espetáculos, o grande palco da vida. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Observam-se, no cenário mundial, notícias beligerantes. Culturas em 
guerra com os seus compatriotas; impérios que afrontam a soberania de ou-
tros estados, usurpando-lhes o poder; o medo, o pavor e o terror ante a pos-
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sibilidade de uma terceira guerra mundial, são avisos que evidenciam quanto 
o homem continua ignorante, rude e egoísta.

	 A Escola é o ambiente apropriado a esse exercício. Entretanto, so-
mente há pouco tempo despertamos para a necessidade de formar profis-
sionais multidisciplinares, que possam colaborar com o cuidado de si e do 
outro. Então, se antes da escola formal, ou seja, antes de o Estado avocar a 
responsabilidade de oferecer instrução aos seus cidadãos, existia a permuta 
do saber, pela tradição e pela cultura, de maneira informal, como na atuali-
dade a educação informal poderá colaborar com esse processo de inclusão, 
socialização e formação cidadã?

	 O terceiro setor é o movimento em que sociedade civil organizada 
estabelece prioridades e passa a intervir em determinada coletividade, o que 
depende do seu objetivo.

	 Assim, desenvolve suas atividades a Fundação Casa do Caminho. 
Projetos planejados a régua e compasso para assistir e promover as famílias 
inscritas em seus projetos, da circunvizinhança dos bairros Barrocas II e Ca-
jazeiras.

	 A instituição reconhece tratar-se de uma tarefa árdua, com metas a 
médio e longo prazo. E que é preciso haver uma relação entre todos os pro-
jetos, com vistas a preparar a família para o dialogo entre os planos e suas 
relações, trabalhar com vistas a superar paulatinamente as variantes que 
contribuem para dificuldades de sucesso.

	 O homem é o resultado do grande mergulho que faz na vastidão do 
mundo. Suas ações estão diretamente condicionadas às tradições culturais e 
à identidade da coletividade da qual faz parte. Este processo é intergeracional, 
acontece no ambiente familiar, na comunidade e na escola. Quanto mais trans-
parente e límpido o mergulho, mais refrigério o homem carrega consigo.

	 Transparência, como aqui é referida, faz menção à capacidade de 
discernimento, de conhecimento, de saberes para valorar coisas que real-
mente possam ser importantes. Pessoas não são coisas; mas, nas relações 
em que o capital detém o poder sobre todas as outras demandas, não é difícil 
“coisificar” o homem, tomando uma expressão que tanto encontramos nas 
obras de Freire como em Morin.
O modelo educacional nãoformal proposto e desenvolvido pela Fundação 
Casa do Caminho, não servirá como panacéia para todos os desafios da 
sociedade em que se encontra inserida, mas os processos não formais de 
educação consolidam-se como mecanismos fundamentais para a constitui-
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ção de uma sociedade inspirada nos princípios elencados na ampla agenda 
protetora dos direitos, tanto em termos individuais como coletivos. O que im-
plica sério desafio, ou seja, fazer com que uma parcela cada vez maior da 
população conheça os seus direitos e estimule ações governamentais e não-
governamentais que provoque e proteja esses direitos. 
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM – 
A subjetividade do Ser, as relações de poder e a dignidade do 

Homem1

Edna Maria Saldanha Pontes Diniz2 

Resumo: Pretendemos com este trabalho exaltar o homem como ser hu-
mano, na sua mais abrangente concepção. Humano no sentido da ética, da 
semelhança com o semelhante, da igualdade na diferença, da fraternidade 
do olhar do outro. O homem é um ser que naturalmente é o fim de tudo e 
não pode ser olhado com superficialidade, como ser mercadológico. Este ser 
que é passível de quedas, fraquezas, mas que é capaz também de retomar 
o caminho, de refazer sua história. Afinal, somos forte, somos fracos, somos 
rudes, somos ternos. 

INTRODUÇÃO

	 As gerações de poder sempre estiveram presentes em todas as eta-
pas da história. O poder de propriedade e o capital monetário declinam ou 
avultam o indivíduo. Neste diapasão, percebe-se que o Ser estar em detri-
mento do Ter. Perscruta-se que o homem na sua singularidade não é um ser 
mercadológico, que tem um valor como as coisas, mas é o fim principal de 
tudo e de todos os valores. 
	
	 A Declaração Universal dos Direitos do Homem protege os direitos 
fundamentais dos indivíduos, tais como: dignidade, liberdade, fraternidade e 
solidariedade, independentemente de raça, cor, etnia, gênero ou orientação 
sexual e religião, assegurando por este meio que a diversidade seja respeita-
da nas diversas culturas do nosso planeta.
	
	 Insta-nos, por conseguinte, dar brados ao humano de cada homem, 
que está em perene construção e que é um Ser a ser. Nesta edificação, preci-
samos do olhar do outro para podermos nos definir como pessoa, como cida-
dão planetário, como ser igual que comunga com a diferença. Notoriamente a 
moral e a ética são molas propulsoras para se chegar a este entendimento e 
constituem aquilo que permite assegurar a coesão, a sobrevivência e o bem 
estar de uma sociedade harmoniosa.
	
	 Seres, em constante construção e, nesta esfera, não se podem rotu-

1DINIZ, Edna Maria Saldanha Pontes. Declaração Universal dos Direitos do Homem – A subjetividade do Ser, as relações de 
poder e a dignidade do Homem. Mossoró: Universidade do Estado do Rio Grande do Norte/UERN, Faculdade de Direito, Curso 
de Especialização em Direitos Humanos, 2009.
2É Advogada, graduada pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN). Especialista em Direitos Humanos pela 
UERN. Sua produção Acadêmica incide sobre a área dos Direitos Humanos.
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lar a criatura humana através de estereótipos que a própria cultura o delimita. 
Somos infinitamente maiores do que possamos enxergar. Somos seres com-
plexos, mister de transformações constantes. Este Ser deve, portanto valer 
pelo que é tendo em vista o seu humano, o seu eu. Não deve valer pelo que 
tem afinal o Ser deve estar em hierarquia do Ter.
	
	 O interior de cada homem só a lupa do amor poderá identificar e 
através dela desbravaremos toda injustiça e culminaremos para o esplendor 
da plena efetividade dos Direitos Humanos que é o sonho concretizado desta 
humanidade desumanizada.

	 O método que estabelecemos e que proporcionou a base lógica da 
investigação foi o dedutivo uma vez que partimos do universal para se chegar 
ao singular.

	 Exasperamos, outrossim, o tema do último capítulo da monografia 
que é o fastígio norteador de toda a pesquisa, qual seja: o ser em detrimento 
do ter nas relações humanas.

O SER EM DETRIMENTO DO TER NAS RELAÇÕES HUMANAS

	 O poder sempre permeou todas as etapas da história. A etimologia 
do verbo “poder” é derivada do latim potere, que significa literalmente posse. 
Nos dicionários modernos encontramos diferentes significados para o termo, 
como o ato de controlar ou de manter sob controle; direito de deliberar; influ-
ência; soberania; propriedade; dominação.

	 As relações de poder é um assunto de extrema importância para as 
ciências humanas e, sobretudo, para as relações humanas.

	 Maquiavel, Montesquieu, Locke, Michel Foucault, Bertrand Russel, 
entre inúmeros pensadores que tecem a rede de saber que sustenta a ci-
vilização ocidental, ocuparam-se de discutir as características do poder, de 
desvendar as maneiras como os indivíduos obtêm e questionam a sua legiti-
midade.

	 Os reis e príncipes das histórias de Shakespeare e Tolstoi, os faraós 
do Egito, Alexandre Magno, o Cidadão Kane de Orson Welles, os estadistas 
do século XX, Kennedy, Roosevelt, Churchill, entre outros, ao longo dos sé-
culos, desfilam personagens reais e da ficção que são portadores disto que, 
ao mesmo tempo, é estigma e aura mística, sinais que emanam do poder.

	 Notadamente, desde a criação do homem a noção de poder revela-
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se em todas as esferas. O homem tinha o poder de conceber o melhor na 
caça, pois tinha mais habilidade e força nesta conduta, a dignidade por sua 
vez, seguidamente na história, fazia valer a quem prevalecia o domínio de 
propriedade. Da mesma forma, só era tido puro nas religiões predominantes 
da época, quem pudesse doar a igreja o valor dos seus pecados e assim 
sucessivamente e continuamente reitera-se de que o valor está agregado na 
condição do ter e não do que se é.

	 Em quase todas as culturas o valor do homem estar associado ao 
resvalo da valoração do ter. Em conseqüência disto, percebe-se que as refe-
rências que alicerçam os valores estão esmiuçadas, haja vista que, indepen-
dentemente de sua personalidade, dos seus méritos, da sua capacidade, do 
seu dinamismo, sem o respaldo do ter, ficará o seu brilho ofuscado. 

	 Os valores atualmente exaltados é um paradoxo na esfera de um 
mundo humanizado, onde uns gritam por universalização, unificação e age 
com discrepância na busca incessante pelo poder a quaisquer custas, por 
qualquer meio.

	 Neste ínterim, por mais que o ser humano consiga sobressair deste 
canto, não conseguirá que as notas musicais tomem o som que deve ter. 
Sempre existirá a desafinação do instrumento.	

	 Quando o homem deixou para trás sua condição animal e ingressou 
na história, já trouxe consigo o instinto de poder. A organização do homem 
em sociedade só exacerbou e tornou mais intrincada essa necessidade. 

	 A vida social se traduz numa permanente luta tudo para se ter este 
potencial norteador que instiga a falta de paz, a desarmonia, numa corrente 
de interesse que molda o ser em função do ter.

	 O poder atrai e seduz, pode corromper ou engrandecer um homem.

	 A vida neste contexto parece impulsionada para o desprezo dos va-
lores primordiais do homem que cernem em sua dignidade humana como o 
respeito, amizade, companheirismo, cumplicidade, honestidade. 

	 A felicidade nestas veias se restringe, portanto, ao ter, poder ter. Os 
sentimentos, a aura do semelhante, a viés de cada ser, se retraem naquilo 
que este mecanismo da economia desenvolveu em cada homem: o ter em 
detrimento do ser.

	 Acumulando coisas, o ser humano passa a ser, ele também, coisa: 
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de possuidor passa a possuído. Em tal condição, descarta e é descartado. 
Sentimos deste modo, a frieza do outro, sua falta de calor, de respeito e, prin-
cipalmente, de amor, sem perceber que também somos condutores de frieza 
e de ausência de afeto.
	
	 O homem passa a ser apenas um componente subjugado, acorrenta-
do às coisas que ele pensar lhe libertar. Suas individualidades pouco ou nada 
representam diante dos interesses comuns, tanto menos quanto estes inte-
resses comuns, concentrem-se nas mãos de poucos comuns. A exploração 
desenfreada, fomentada pelas estruturas de poder cada vez maiores, joga o 
homem à condição de mero figurante nesse drama cujo papel principal foi-lhe 
tomado.

	 A sociedade organiza-se como uma rede de relações de poder auto-
ritário “que se espraia não só pelas chamadas instituições políticas, mas por 
todas as relações sociais” (Freire & Brito, 1984, p.29), inclusive a familiar.

	 Percebe-se, portanto, que não há espaço para sentimentalismos 
neste mundo marcado pelo individualismo dos interesses particulares.

	 Falando sobre direitos humanos, o escritor e rabino, Nilton Bonder, 
profetiza o que de fato acontece. Diz o autor, que o ser humano não irá trans-
formar este mundo com a noção de direitos, mas sim com aquilo que mais 
nos mobiliza, os interesses.

	 Isto demonstra que há uma grande crise de ideologias. Um mundo 
que vai lentamente abandonando o paradigma dos “direitos” e abraçando o 
dos “interesses”.

	 O segredo, mais fácil de apontar do que de realizar, é fazer esses 
“direitos” coincidirem com os nossos “interesses”. 

	 Neste embate de idéias, percebemos que não é fácil discernir a cons-
ciência do inconsciente. A consciência nos diz que devemos plantar aquilo 
que queremos colher, contudo, inconscientemente ou conscientemente, não 
enveredamos por este caminho. Estamos indo na contra mão, temos a cons-
ciência disso, mas continuamos estrada a fora.

	 Uma sinfonia para estar sincronizada, precisa que todos os seus 
componentes estejam afinados. Assim acontece também na nossa vida que, 
comparada a esta arte, necessita de cada indivíduo que busque a excelência 
com seu “solo”. Todavia, a arte só existirá, se houver harmonia com o conjun-
to, melhor dizendo, no exercício da individualidade de cada um, todos vêem 



176                                Revista Complejus - V.1.  N.1 - jan./jun. 2010

na extensão de seu “solo” o “interesse” em estar entrelaçado, interligado com 
o produto e a experiência do grupo, do todo.

	 O progresso mostra suas presas caninas e dita às atuações nesse 
palco que o homem construiu para si e sobre o qual está proibido pisar.

Se o homem teve que lutar contra as forças físicas, as intempéries, contra uma 
natureza não domada; hoje o homem moderno vive diante de um inimigo poderoso 
e invisível: o capitalismo, seus instrumentos de sedução, a ideologização, o assujei-
tamento, a desrazão do cotidiano e a impotência causada por esse grande leviatã: 

as forças da modernidade. (OLIVEIRA, 2003, p.58). 

	 O capital joga às favas tudo quanto se refere à dignidade, considera-
ção, respeito e sentimento. Ou seja, acalcanha o que há de mais sagrado em 
cada um: a humanidade, a humildade, o companheirismo, a cumplicidade, a 
tolerância.

	 Não há mais vestígios daqueles primeiros aglomeramentos cuja fina-
lidade era o homem e suas necessidades. Não há espaço para o saudosismo 
e nem para a sensibilidade. O capitalismo impõe-se e determina que o útil 
deva ser prioritário e este está longe do sentimentalismo, secundário. Assim, 
clareiras são esculpidas tanto nas matas, quanto nos corações e se não hou-
ver mais matas onde as abrir, derrubam-se as antigas construções para que 
dêem lugar a outras maiores e mais imponentes.

	 Relíquias são esvaziadas de memória, pois as recordações devem 
ser apenas isto: recordações e não relíquias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	
	 O conjunto de características diferenciais do ser humano demonstra 
como assinalou Kant, que todo homem tem dignidade, e não um preço, como 
tem as coisas; ou será que desvirtuamos este fundamento e que passamos a ter 
um preço na permuta de um bem desejado ou de uma condição almejada?

	 Noticia com brio Morin (2003): “cada homem traz em si a humanidade 
toda”. Ocorre porém, que somos abocanhados pela civilização reinante glo-
balizada que desdiz esta sabedoria notável. Na busca de humanizar o mundo 
para si, o homem se desumanizou, e por assim ser, esqueceu de investir nas 
qualidades que favorecem verdadeiramente a humanidade.

	 Segundo o filósofo André Comte-Sponville, a moral tem origem em 
quatro dimensões, porém relativas. São elas: a vida, a sociedade, a razão e 
por fim o desejo ou o amor. Cita ainda o autor, que mesmo sem ter um funda-
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mento absoluto e sem poder existir, a moral é, apesar disso, biologicamente 
justificada, socialmente justificada, racionalmente justificada, enfim, amável, 
na medida exata em que é fiel ao amor. (Comte-Sponville, 1996, p. 146).

	 Justificando estas origens, incide o autor que a vida não pode ser fun-
damento da moral, mas faz parte das suas origens, uma vez que apenas um 
ser vivo, pode ter uma moral, e esta, muito provavelmente serve, entre outras 
coisas, para assegurar a sobrevivência da vida, a conservação da espécie.

	 O problema, contudo, é bem mais complexo. Há, por exemplo, uma 
questão que encontramos em Kant e Dostoievski, mas também em Camus 
ou em Bérgson que é a seguinte: “Se, para salvar toda a humanidade, que, 
de outro modo, estaria votada a uma destruição total, fosse necessário tor-
turar uma criança, uma só, deveríamos fazê-lo?” A esta pergunta, a vida res-
ponde claramente, sim. A moral, na perspectiva desses autores, responde 
claramente, não. Posto que uma humanidade que sobrevivesse a tal preço, 
diz severamente Kant, não mereceria sobreviver. A vida, portanto, é uma ori-
gem da moral e não o seu fundamento. 

	 A vida, não tem valor senão ao serviço de outra coisa para além dela, 
que a ultrapassa. O que? O amor, a justiça, a liberdade. Valores: uma moral.
Em segundo lugar está à sociedade, também ela é uma das origens da moral. 
Durkheim tem razão ao apresentar a moral como sendo entre outras coisas, 
aquilo que permite assegurar a coesão, a sobrevivência e o bem estar, se 
possível, de uma sociedade. 

	 A terceira origem está na razão, sem ela não poderíamos ter uma 
moral. Segundo Kant, agir moralmente é sempre, mais ou menos, colocarmo-
nos no lugar dos outros. A razão abre-nos ao universal; sozinha, ela não seria 
capaz de comandar em absoluto. Não existe moral sem razão; mas nem toda 
a decisão da razão é moral.

	 Em resumo, a razão é uma das origens necessária, mas não suficien-
te, da moral; não é nem o seu fundamento, nem a sua única fonte.

	 Por fim, a última origem: o amor ou o desejo. Como diz Santo Agos-
tinho: “Ama e faz aquilo que queres” Isto diz o essencial. A moral é uma 
imitação do amor: agir moralmente é agir como se amássemos. È por isto 
que quando o amor está presente a moral não é necessária. Amar o amor é, 
seguramente, submeter-se a ele, quando ele existe, mas é também, parado-
xalmente, submeter-se precisamente onde ele falta: é agir por amor, quando 
se ama, e como se amássemos, quando não amamos. É por isto que o amor 
é uma das origens da moral.
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	 Amamos o amor e não sabemos amar. É isso que nos condena a 
moral, porque, por não sabermos amar, somos obrigados, por amor do amor, 
a tentar agir como se amássemos. Não é o valor que determina o amor; é o 
amor que produz o valor. Não é o amor que é amável; é o amor que dá valor 
àquilo que ama.

	 O amor ou o desejo? Os dois: a passagem de um reitera o que é o ou-
tro. O amor não é fundamento, é uma graça e é a única fonte transformadora. 

	 O homem como espécie, e cada homem em sua individualidade, é 
propriamente insubstituível; não tem equivalente, não pode ser trocado por 
coisa alguma, não pode ser desrespeitado em sua condição.

	 O ser humano é belo em sua essência e é humano. O humano Ser 
pode ser belo. O belo pode ser humano. O belo Ser pode ser humano. O 
belo, o ser, o humano, construção perfeita, que se contrai com o imperfeito do 
humano. O poder de ser, o ser de poder, também pode ser humano, depende 
do olhar de cada homem.
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O DIREITO À INFORMAÇÃO JORNALÍSTICA: 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS AO DIREITO DE SER INFORMADO NO 

SISTEMA BRASILEIRO

GÓIS, Veruska Sayonara de. O direito à informação jornalística: garantias cons-
titucionais ao direito de ser informado no sistema brasileiro. UFRN, 2009. Disser-
tação (Mestrado). Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional.

RESUMO DE DISSERTAÇÃO

	 O foco nas liberdades enquanto direitos fundamentais continua em 
ampliação. Concernente a tal discussão, subjaz a preocupação com os direi-
tos fundamentais, no caso, liberdades, enquanto posições concretizáveis, ou 
direitos em seu aspecto material, para além do aspecto formalista. 

	 É nos meios de comunicação social ou de reprodução massifica-
da que se desenvolve uma série de atividades de cunho intelectual como o 
jornalismo, sob a idéia geral de liberdade de imprensa, esta compreendida 
como instituição jurídica constitucionalmente protegida. A liberdade de comu-
nicação social refere-se àquelas liberdades exercidas no âmbito dos meios 
de comunicação social. 

	 O jornalismo é a atividade profissional responsável pela informação 
factual, verdadeira, plural e de interesse público, direcionada difusamente à 
orientação social. O direito de informação, caracterizado como direito difuso 
ou de gozo por titulares indeterminados e numerosos, subdivide-se em direito 
de informar, direito de se informar e direito de ser informado. 

	 No presente estudo, pesquisa-se o âmbito de exigência do direito de 
ser informado, e sua especificidade, compreendendo núcleo e titularidade, 
como direito essencial à liberdade da pessoa, e ainda requisito de pluralismo 
do sistema democrático. Realiza-se o trabalho com apoio em pesquisa docu-
mental e bibliográfica. O objeto recorta-se nas garantias possíveis ao direito 
de ser informado, no ordenamento pátrio. 

	 Os jornalistas, como titulares de um espectro alargado quanto ao direi-
to de informar, têm responsabilidade quanto à informação que divulgam, dever 
esse que se coloca na base do direito constitucional de ser informado. Tal de-
ver é partilhado com as empresas jornalísticas, quando nelas realizado. 

	 A garantia é uma preocupação empírica revestida de juridicidade, já que 
se presta a efetivar ou concretizar um direito. Traçou-se, dessa maneira, um pai-
nel de garantias de cunho institucional, substancial e processual. Tratando-se 
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de garantias institucionais ao direito de informação, referir-se-ia a verdadeiras 
instituições (como a imprensa livre), podendo daí resultar direitos subjetivos.

	 No caso das garantias substanciais, a Constituição Federal traçou um 
campo diretamente relacionado de proteção ao direito de ser informado. Assim, 
no texto constitucional, assegura-se o acesso à informação (artigo 5º, XIV) e 
resguarda-se o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional.  O 
artigo 220 complementa o sistema de proteção substancial, instituindo a incensu-
rabilidade da informação jornalística, norma alçada a princípio da Constituição. 

	 O sigilo da fonte é vertente de garantia ao direito de ser informado, 
pois permite ao jornalista resguardar a identidade das pessoas que entrevis-
ta, preservando a segurança da fonte e o direito de informação da sociedade. 
Outras garantias ao direito de ser informado são as vedações ao anonimato 
e a responsabilização pelos abusos no exercício de manifestação de pensa-
mento e informação. Ainda neste sentido, a liberdade de atividade profissio-
nal (prevista no artigo 5º, XIII), e a função social da propriedade determinada 
constitucionalmente, impondo uma série de restrições aos jornalistas e em-
presários no seu dever de informar.  

	 Uma garantia especialmente difícil de classificar, um tertius genius, 
seria a de constituição de órgãos responsáveis pela fiscalização dos veículos 
de comunicação, e incumbidos de verificar a qualidade dos serviços, como 
programação e informação. 

	 Traçou-se ainda um rol estrito de garantias processuais, como a ação 
civil pública, o mandado de segurança, e os direitos de petição e de res-
posta. Concentramo-nos nas garantias processuais ao direito difuso de ser 
informado. Em um novo cenário de conflitos de massa, ganha importância a 
ação civil pública. Outras garantias cabíveis seriam o mandado de segurança 
coletivo (instrumento apto a proteger a informação jornalística, no caso de 
concessionárias de radiodifusão, caracterizadas como serviço público) e a 
petição, garantida constitucionalmente. 

	 Vislumbramos apenas um procedimento constitucional específico 
aos direitos de comunicação, que é o direito de resposta, com finalidade de 
permitir o acesso aos meios de comunicação por um lado, e garantir a infor-
mação adequada, através da correção de distorções nos informes, descrito 
no Constituição (art. 5º, V). A dupla destinação assevera a transição do in-
dividualismo para um sistema compatível com as demandas da sociedade 
democrática. Assim, constata-se a existência de garantias de natureza insti-
tucional, substancial e processual ao direito de ser infomado, possibilitando-
se a sua proteção judicial. 
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ENTREVISTA
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A MAGISTRATURA COM TRANSPARÊNCIA

	 Nesse primeiro número a Revista Complejus foi ouvir o juiz do trabalho HAMILTON 
VIEIRA SOBRINHO.  Nascido na cidade de Mossoró, Hamilton se destaca entre os jovens juris-
tas potiguares, pelo seu empenho como magistrado e estudioso dos problemas jurídicos contem-
porâneos. 

	 Além de Juiz do Trabalho Substituto, com atuação na 2ª Vara do Trabalho de Mossoró, 
o nosso entrevistado é Professor da Faculdade de Direito da UERN, onde é referenciado pelo 
seu estilo sóbrio, diligente, reflexivo e humanista.

	 Questionador perspicaz, o entrevistado externa as suas percepções sobre a necessi-
dade de aperfeiçoamento do direito do trabalho e da reestruturação do Judiciário Trabalhista. 
 
1. Complejus — Conte um pouco de sua trajetória antes de chegar à magistratura.

Hamilton Vieira Sobrinho — Inicialmente acho importe notar que sou Norteriograndense de 
Mossoró, graduado em Direito pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - UERN. Eu 
tenho o privilégio de ter observado o funcionamento do Poder Judiciário do trabalho em quase 
todos os seus ângulos, pois ao sair da faculdade atuei na Justiça do Trabalho como advogado e, 
posteriormente, como servidor lotado na 2ª Vara do Trabalho de Mossoró.
	
	 Passei 04 (quatro) anos como servidor, algo que muito me orgulha pelo aprendizado 
que tive sobre o funcionamento da máquina judiciária e nessa condição, prestei o concurso para 
Juiz e fui aprovado.
	
	 Não posso deixar de pontuar a agradável coincidência de que hoje, como Juiz, atuo 
de forma preponderante na Vara em que fui servidor, o que facilita o trabalho pelo conhecimento 
das aptidões do nosso corpo funcional.

2. Complejus: O que despertou o seu interesse pelo Direito do Trabalho?

Hamilton Vieira Sobrinho — Um paradoxo despertou meu interesse. Só se pode qualificar de 
civilizada uma sociedade que se pauta pelo Direito e, por conseqüência, pelo seu instrumento 
mais visível que é a Lei (deixo claro que não se pode confundir direito com Lei, algo que não 
importa discutir agora). Nesse contexto, nós temos uma legislação que consagra uma série de 
direitos básicos ao trabalhador subordinado, mas que não se aplica a todos os trabalhadores 
(pois, hoje, nem todos são subordinados).
	
	 Temos uma legislação que interfere no tempo (a exemplo da hora noturna), fixa inter-
valos, estabelece normas de higiene e segurança e, ao mesmo tempo, convive com o trabalho 
degradante e infantil. Essa convivência, entre o conjunto dos que cumprem a Lei e o dos que a 
descumprem, forma o paradoxo a que me referi.
	
	 Quero esclarecer que a relação capital-trabalho não pode ser vista de forma manique-
ísta, como sendo uma luta entre o bem e o mal, longe disso, embora muitos pensem assim. Na 
verdade, é uma relação entre os indivíduos que, por sua própria condição humana, são contradi-
tórios e tendentes (todos eles) a supervalorizar os seus próprios interesses. Mas, em sociedade, 
a lei arbitra os interesses e, em tese, todos deveriam contribuir para a efetivação da lei. Desse 
modo, me parece paradoxal que tantos, ao mesmo tempo, cumpram e descumpram as leis tra-
balhistas.
	
	 Em verdade o que desejo responder a mim mesmo é se, no campo das relações de 
trabalho, somos um país civilizado ou não. Essa discussão passa pelos limites da lei, sobre o 
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que a lei deve regular (seu conteúdo), como efetivar a lei e, por fim, se realmente interessa à 
sociedade debater as condições de trabalho no Brasil.
	
	 Por agora, não tenho resposta a nenhuma das questões aqui colocadas.

3. Complejus: O que significa a magistratura em sua trajetória de vida e quais foram as 
suas principais satisfações e decepções como magistrado?

Hamilton Vieira Sobrinho — A principal satisfação que tenho como Magistrado é contribuir, 
mesmo com minhas imperfeições e inconseqüências, para a evolução das relações sociais no 
micro universo em que atuo. Para o bem ou para o mal, acredito que a ação de um único indiví-
duo pode influir na constituição e nos desdobramentos das relações sociais. Se a ação foi boa 
ou má, o julgamento fica para a história.
	
	 A maior decepção que tenho como magistrado é o sentimento de impotência que às 
vezes sou acometido em algumas situações, pois somos treinados na academia a achar que os 
juízos jurídicos tem solução para tudo, sendo que esse erro eu não pretendo cometer com meus 
alunos.

	 Eis um caso que me foi apresentado e que envolvia uma empregada doméstica. A 
doméstica trabalhara certo tempo e não recebia o salário mínimo e ao terminar o contrato de 
trabalho suas verbas rescisórias não foram pagas. A empregadora confirmou o que a doméstica 
alegava.

	 Foi perguntado à empregadora a razão desse comportamento, tendo ela respondido 
que precisava trabalhar para sustentar a si e seu filho e não tinha com quem deixá-lo e mostrou 
o seu contracheque, sendo que o valor do seu salário não passava do mínimo legal.

	 Pela complexa subjetividade que envolvia a relação, não se chegou a nenhuma con-
ciliação. Como é que se resolve isso? Aqui se tem um caso em que uma parte receberá uma 
sentença digna de uma moldura, mas que de nada servirá. De um lado, tinha-se uma doméstica 
que empenhou seu tempo em benefício de alguém e merece ver respeitados os seus direitos e 
de outro, tinha-se uma mãe que, sozinha, precisava sustentar e si e sua prole e nas circunstân-
cias pessoais e geográficas em que ela estava inserida não tinha com quem deixar seus filhos. 
Quem tem o direito de criticar esses sujeitos?

	 O sentimento de impotência perante essa situação me inquieta, embora para os mani-
queístas a solução lhes pareça clara.

4. Complejus: Qual foi a causa mais difícil que você julgou?

Hamilton Vieira Sobrinho — Todas. Cada caso é um caso e ali estão vidas, perspectivas e 
ansiedades em jogo. Todo julgamento é, em si mesmo, difícil.

5. Complejus: Você poderia dar um exemplo de jurista?

Hamilton Vieira Sobrinho — Na minha visão, jurista é uma palavra meio gasta, pois qualquer 
pessoa que opine conforme algum interesse visível é qualificado como Jurista. Creio que só 
merece ser qualificado como Jurista quem conhece o direito de antes e de hoje e tem condições 
de projetar o Direito de amanhã. Esses deixam as obras imortais.
	
	 O maior jurista que o Brasil teve foi Pontes de Miranda. Nunca mais teremos um igual, 
pois o próprio ensino jurídico não contribuiu para a sua formação.
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6. Complejus: Tendo você testemunhado diferentes fases do Judiciário nas últimas dé-
cadas, quais foram, segundo a sua  compreensão, os avanços mais importantes e o que 
precisa ser  prioritário para a Justiça brasileira?

Hamilton Vieira Sobrinho — A nação descobriu o Poder Judiciário após o término da escalada 
inflacionária que nos assolava. O país percebeu que lides judiciárias não podem ser eternizadas, 
pois isso interfere diretamente em sua qualidade de vida, pois a ninguém interessa a instabilida-
de jurídica ocasionada por lides eternas.
	
	 O maior avanço que eu observo no Poder Judiciário é a intensificação do debate sobre 
a transparência nos aspectos gerenciais. Hoje a transparência está na ordem do dia de qualquer 
órgão público que se pretenda legítimo. Especificamente na Justiça do Trabalho, acho que um 
grande avanço foi a ampliação da sua competência material, pois de forma lógica e racional, 
acometeu-se ao mesmo ramo judiciário a atribuição de resolver os dilemas do mundo do tra-
balho, embora esteja em andamento uma contrarreforma nesse sentido. Ao que me parece, o 
judiciário não entendeu o desejo do Congresso Nacional.
	
	 O que é prioritário para o judiciário é uma mudança cultural. O Judiciário nacional tem 
que ter uma cultura de resolver os problemas que lhe são apresentados, sendo inaceitáveis lides 
infindáveis. Se não existir essa cultura, que passa pelo debate sobre a formação do profissional 
jurídico, do sistema de recrutamento e aperfeiçoamento dos juízes, nenhuma mudança na es-
trutura burocrática ou nos códigos processuais solucionará o déficit de efetividade das decisões 
judiciárias.

7. Complejus: A Justiça do Trabalho recebe por ano mais de 2 milhões de novas ações.  
O que representa esse número?  Respeitabilidade da Justiça do Trabalho ou desrespeito 
crônico aos direitos sociais?

Hamilton Vieira Sobrinho — As duas coisas, pois só acionamos a Justiça se o nosso direito 
é violado. O que devemos discutir é a razão de nós desrespeitarmos cronicamente os direitos 
sociais, quem os descumpre e se esse desrespeito interessa a alguém.
	
	 Quem descumpre os mais elementares direitos trabalhistas? O Poder Público, o gran-
de capital ou as pequenas empresas? Quais os dados que se tem sobre essa questão?
	
	 Qual a razão das pessoas serem tão permissivas com o descumprimento da legisla-
ção trabalhista? A lei torna-se efetiva quando existe um consenso social acerca da necessidade 
de sua aplicação e da logicidade do seu comando. Assim, quanto mais a sociedade assimila a 
legislação, mais se criam redes e organismos para garantir sua efetividade.
	
	 Veja-se o Código do Consumidor, por exemplo. Trata-se de lei bem mais jovem que a 
CLT, porém foi totalmente assimilada pela população. Existem associações destinadas exclusi-
vamente à proteção do consumidor, existem os PROCONS que variam conforme o Estado da fe-
deração, mas que demonstram grande efetividade e respeitabilidade no implemento da lei. Hoje 
não existe empresa que não tenha preocupação efetiva em manter uma relação minimamente 
cordial com o consumidor.
	
	 Em relação ao direito do trabalho tem-se o contrário. O que existe na sociedade é uma 
cumplicidade com a violação da lei trabalhista.
	
	 Ademais, existe uma visão deturpada, posta por alguns segmentos da burocracia jurí-
dica, cujo conceito não interessa ser debatido agora, de que tais números tem um lado positivo, 
ante as possibilidades de trabalho que eles geram ou, ainda, que tal número de ações é o que 
justifica a existência da Justiça do Trabalho. Isso é loucura.
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	 Pensar dessa forma pode nos levar à conclusão de que seria bom o aumento da crimi-
nalidade, pois isso aumentaria o campo de trabalho para os profissionais jurídicos. A burocracia 
que pensa assim é a mesma que deseja tutelar o trabalhador, é uma “vanguarda do proletariado” 
às avessas, mantendo-o em condição servil, são tão exploradores do trabalho quanto o pior 
capital.
	
	 Ademais, pensar um Judiciário apenas em termos quantitativos é uma deturpação da Jus-
tiça. Ou você é necessário ou não é, independentemente do número de processos que se julga.
	
	 A suprema Corte dos Estados Unidos julga uma quantidade pouco significativa de pro-
cessos, se comparada com o STF, o STJ ou o TST, e não me consta que alguém tenha proposto 
a sua extinção.

8. Complejus: Como você analisa o modelo sindical brasileiro?  Acha que ele necessita 
ser reformado?

Hamilton Vieira Sobrinho — Para ser diplomático, digamos que ele precisa ser reformado, 
embora a palavra adequada não fosse essa. A atual estrutura sindical já cumpriu a sua missão e 
precisa ser alterada com urgência.
	
	 A classe trabalhadora só mudará a sua condição de vida quando ela agregar-se em 
torno das entidades sindicais e partir para a busca e ampliação dos seus direitos. Não será uma 
burocracia jurídica que realizará esse papel.
	
	 O que precisa ficar claro é que a disputa sindical é uma forma de disputa política e não 
se corrige a política com liminares ou sentenças. O Judiciário não pode determinar que todos os 
dirigentes sindicais sejam combativos, sendo isso um processo que os próprios trabalhadores 
tem de construir através dos embates concretos.
	
	 A construção da identidade dos sindicatos com suas bases só será implementada 
através dos acertos e dos erros que ocorrerem no processo negocial, e na forma de condução 
do processo político dentro da categoria. Ou seja, essa identidade será construída pelos próprios 
trabalhadores e para isso há que se ter liberdade sindical em toda a sua plenitude.

	 Existem aqueles que dizem que os sindicatos não podem negociar isso ou aquilo, pelo 
fato de serem fracos, de não terem representatividade e, por conta disso, deve-se esperar que se 
fortaleçam para, só então, permitir a liberdade sindical. Ora, tal argumento é um beco sem saída, 
parecendo a retrógrada argumentação contrária ao voto do analfabeto (querendo negar a estes 
a cidadania, algo inaceitável nos dias atuais).
	
	 Os sindicatos só se fortalecerão se forem livres, para o melhor e o pior. As correções 
nos rumos serão feitas pela própria classe trabalhadora, cabendo à lei fornecer as balizas para 
tais embates. Evidentemente, considerando o volume dos recursos do imposto sindical, não são 
poucos os que se opõem a tais opiniões. 

	 O fundamental é que é inaceitável a existência de milhares de sindicatos sem que 
eles tenham qualquer representatividade ou qualidade para efetuar a confrontação com o ca-
pital. Existem algumas situações que me parecem ilógicas. Veja-se a existência de sindicato 
de empresas. Sindicato é de empregados, não de empregadores. A estes cabem negociar in-
dividualmente ou constituir associações ou consórcios para isso, mas sindicato deve ser só de 
empregados.

	 Outras situações são um misto de despreparo ou de má-fé. Certa feita, por delegação 
do TRT, atuei numa audiência em dissídio coletivo, sendo que uma das cláusulas que mais de-
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morou a ser conciliada foi a referente ao feriado do carnaval. A cláusula que mais se debateu foi 
um dia que não representa nada. A segurança e medicina do trabalho, algo vital para o trabalha-
dor, não mereceu maior debate.

	 Outro fato que me surgiu, e só demonstra a quantas anda a lisura das negociações co-
letivas, diz respeito a um ex-dirigente sindical que acionou o seu antigo empregador postulando 
uma verba que havia sido objeto do acordo coletivo de sua categoria. O autor alegou a invalidade 
do acordo; invalidade de um acordo que ele mesmo ajudou a negociar. Aqui, aparentemente, se 
negociou alguma coisa para derrubá-la na Justiça. Isso é imoral.

9. Complejus: Levando em conta que os seus ensinamentos sempre foram muito aprecia-
dos entre os seus colegas e alunos, qual conselho você daria ao jovem que pensa em se 
tornar magistrado do trabalho?

Hamilton Vieira Sobrinho — Para ser Juiz do Trabalho deve-se ter um perfil bem peculiar. 
Deve-se acreditar no trabalho e em quem trabalha com a consciência de que essa é a única 
forma de contribuir para o engrandecimento do país.
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CULTURA E ARTE
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	 Joaquim Sílvio Caldas é o nome do poeta, músico, filósofo, periodis-
ta, sergipano de nascimento, pernambucano de reminiscências e potiguar de 
coração. 

Apresentá-lo como poeta já diz tudo, já que é a poesia o elemento 
imaterial que eleva o homem para a sua incompletude e o torna um ser da 
totalidade. 

Além de poeta Silvio é juiz do trabalho. No dizer de Diógenes Cunha 
Lima, Silvio exerce a sua função de magistrado com talento, simplicidade e 
com muita crença na Justiça. 

Silvio destila a sua sensibilidade de poeta com o seu jeito inteligente-
mente simples de falar e poderosamente rico de refletir sobre a condição hu-
mana. Arrebatam-lhe os impulsos de escrever e de expressar os sentimentos 
mais nobres, a exemplo da homenagem que prestou a todos os pais quando 
publicou o seu livro Conselho de pai.

Silvio, apesar de ter uma trajetória de luta e de sacrifício, foi brindado 
com a dádiva de nascer numa família virtuosa, tendo o privilégio de receber 
as mais sábias lições do seu querido pai e renomado professor recifense 
Joaquim Caldas.

Referindo-se ao nosso poeta, dizia outrora o magistral Odúlio Bo-
telho: “Silvio amou tantos amores que nunca mais deixou de amar a vida, o 
mundo, a música, os amigos, a magistratura e a justiça.”

O nosso autor escreveu os seguintes livros: Enquanto houver uma 
flor; Conselhos de pai; A construção do Brasil; e Rio Grande do Norte, eu, 
cidadão.

De tantas lições que o nosso poeta deixa, uma delas ficará marcada 
para sempre: “Escrever deixa a vida menos dura”

A seguir algumas poesias do nosso homenageado.

A Poesia de Sílvio Caldas
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Quando embalo a minha rede,
imagino que a parede
é quem vai e é quem vem:
dando asas ao meu peito,
ressonho o sonho desfeito,
penso logo no meu bem;
 
meu bem que lembra a parede,
que quando me embalo na rede,
penso que ela é quem vem.
Assim, sonhando acordado,
de repente, ensimesmado,
vejo que não há ninguém,
 
pois quando a rede embala,
é ela que lá na sala
vai e vem, e vem e vai;
porém neste vai e vem,
a rede não traz ninguém,
porque do canto não sai.
 
Somente a imaginação
engana o meu coração
quando na rede me embalo;
por isso, perco meu sono,
e pior do que cão sem dono
o nome dela não falo.

A REDE

PRECISO DE ALGUÉM
 
Preciso de alguém 
de quem eu possa me orgulhar
e amar com todas as forças
do meu coração.
 
Preciso de alguém
que, mesmo não sendo jovem,
seja linda,
para que eu possa

com vaidade
conservar essa união.
Preciso de alguém
que seja responsável,
que seja amável,
para que renasça em meu ser,
com toda intensidade,
a vontade de viver.
 
Preciso de alguém
que assim como eu haja sofrido,
por haver vivido,
assim como eu vivi,
a desdita de um amor
pobre e vencido.
 
Preciso de alguém
por quem eu me orgulhe em dar a vida,
e que na partida,
chorando simplesmente de saudade
eu possa atestar de corpo e alma
o meu amor/verdade.
 
Preciso de alguém
em cujas veias corra sangue nobre,
e que, embora pobre
me faça o mais rico dos mortais,
escravo e liberto ao mesmo tempo,
ou simplesmente escravo
e nada mais.
 
Preciso de alguém
a quem eu me dedique por inteiro
- único roteiro
do que restou do EU despedaçado.
Enfim, preciso de alguém
assim como você, Anjo Dourado!
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O VERDADEIRO AMOR
(Valsa)
 
Deixei de te amar,
deixei de te sentir,
não hei de te enganar,
é hora de partir;
jamais esquecerei
a tua ingratidão,
sofri e sofrerei
na minha solidão...
 
Sozinho hei de enfrentar
a dor de estar sem ti,
mas hei de suportar,
pois sei também fingir,
feliz jamais serei,
murchou meu coração,
porém eu te direi
nesta canção:
 
O verdadeiro amor
perdoa quem o faz sofrer;
o verdadeiro amor
perdoa a quem o fez chorar;
o verdadeiro amor
procura as mágoas esquecer;
o verdadeiro amor
procura jamais naufragar;
o verdadeiro amor
não tem mancha no coração,
jamais guarda rancor,
pois vive na ilusão
de um dia reatar
a antiga união....
o verdadeiro amor,
enfim é ilusão.

O CARNAVAL E A VIDA
 
Lá vai meu bloco:
a fantasia,
a alegria,
a alegoria
do carnaval.
 
Lá vai meu bloco:
- quanta ladeira,
quanta poeira,
oh quarta-feira
do carnaval!
 
Assim é a vida:
pura mentira
de quem delira,
de quem se atira 
a um carnaval.
 
O bloco passa,
oh desenganos,
somam-se os anos,
só ficam os danos 
do carnaval...
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JOÃO SALINAS RECEBE O PRÊMIO ESMAT CULTURA

	 João Maria da Costa é o único dos 16 filhos de seu Dijeso que nasceu em Natal. Os 
demais nasceram em Areia Branca. Como ele mesmo diz, em tom de brincadeira, é o único filho 
de Sr. Dijeso que não é matuto.  

	 João é Casado com Cecília e tem uma filha chamada Camila. Além dessas duas mu-
lheres e da música, a outra grande paixão de Salinas é o América.

	 Menino criado jogando bola na Escola Café Filho do bairro de Potilândia ou no Morro 
do Careca, em Ponta Negra. Aficionado por futebol foi um dia chamado para jogar nas catego-
rias de base do Náutico do Recife. Mas desistiu do futebol por causa de outra paixão: a música. 
Estudou  violão clássico na Escola de Música, com Eugênio Lima.

	 Em 1977, aos 9 anos de idade compôs “Construção”, a sua primeira música. Nesse 
mesmo ano, quando o seu irmão e músico Tico da Costa veio de Roma, Salinas fez a sua primei-
ra apresentação em público, no Teatro Alberto Maranhão, cantando a sua primeira composição 
e solando a música “Asa Branca”, no cavaquinho.

	 Aos 13 anos, quando estudava no Augusto Severo, uma escola estadual, apaixonou-se 
pela professora de português, chamada Iaçonara. A paixão rendeu uma bela música: “Iara do Mar”.

	 Estudou flauta transversal com Regina Lima e foi aluno do professor Eugênio na Es-
cola de Música. Fez apresentações no  Projeto Seis e Meia, ocasião em que fez a abertura dos 
shows da cantora Joyce e do cantor Paulinho Moska. Tem parcerias com  Babal, Cleudo Freire 
e Sérgio Farias e outros.

	 Salinas, que tem mais de 200 composições, está em processo de gravação do seu pri-
meiro CD que se chamará “Xanana”, que é a flor de Natal. Xanana é também o nome da música 
de Salinas e da letrista  Leda Melo.

	 As músicas de Salinas já foram gravadas por  Di Stéffano, em um disco instrumental, 
“Meu lugar” e “Boa de endoidar”, com participações de Arthur Maia e Marcelo Martins. Glorinha 
Oliveira gravou a música “Tema”, que é  composição de Salinas com Heraldo Palmeira. Lane 
Cardoso gravou “Verdejar” e Valéria Oliveira gravou a música “Quem dera”.
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